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PARECER JURÍDICO Nº 524/2023 

Município de Cametá/PA 

Solicitante: Comissão Permanente de Licitação 

Interessado: Administração Pública 

Processo Administrativo n. 2188/2023 

 

 

 

 

Trata-se de pedido de análise e emissão de parecer, apresentado pela Comissão 

Permanente de Licitação, em relação processo de Dispensa de Licitação, que tem como objeto  

a prestação de serviços visando a realização do processo seletivo público para o cargo de 

Agente Comunitário de Saúde - ACS, discriminado no termo de referência, compreendo a 

elaboração do edital de divulgação e anexos, inscrição, confirmação da inscrição, elaboração, 

impressão, aplicação e correção das provas e de todas as demais fases do concurso e emissão 

do resultado final do concurso, neste município de Cametá, visando atender as demandas da 

Prefeitura Municipal de Cametá. 

 

É o relatório. Passo a opinar. 

 

PRELIMINARMENTE 

Em caráter preliminar vale registrar que incumbe a esta Procuradoria Geral do 

Município prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não adentrando, portanto, na 

análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de natureza 

eminentemente técnico-administrativa. 

 

Ressalte-se que o parecer jurídico visa a informar, elucidar, enfim, sugerir 

providências administrativas a serem estabelecidas nos atos da administração ativa. 

 

 Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta procuradoria tem por 

base as informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e 

especializados da Administração Pública.  

 

Portanto, tornam-se as informações como técnicas, dotadas de 

verossimilhanças, pois não possui a procuradoria do município o dever, os meios ou sequer a 

legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, a conveniência e a oportunidade 

dos atos administrativos a serem realizados, impulsionados pelo processo licitatório. 

 

 Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação 

em tela, não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica 

que se restringe a análise dos aspectos de legalidade nos termos do inciso VI do artigo 38 da 

Lei nº 8.666/93, aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais 

específicas ou mesmo elementos que fundamentaram a decisão contratual do administrador, 

em seu âmbito discricionário.  
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Esses limites á atividade deste órgão jurídico se justificam em razão do 

princípio da deferência técnico-administrativa e do disposto no enunciado nº7 do manual de 

boas práticas consultivas da Advocacia –Geral da União – AGU, in verbis:  

 
“O órgão consultivo não deve emitir manifestação conclusivas sobre temas 
não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 
oportunidade”.  
 

Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juízo de valor 

quanto às razões elencadas pelos servidores que praticaram atos no intuito de justificar a 

referida contratação. 

 

 

DA POSSIBILIDADE DE REALIZAR DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

 

Cumpre ressaltar, que é de conhecimento geral que a regra no ordenamento 

jurídico brasileiro é a realização de procedimento licitatório, conforme artigo 2º, da Lei n. 

8.666/1993. Todavia, o legislador criou hipóteses nas quais é admitida a contratação sem a 

prévia realização do procedimento licitatório. São casos nos quais o agente público poderá 

realizar a contratação direta, desde que devidamente justificada, em virtude de determinadas 

situações que não suportam o rito e a morosidade do procedimento normal. 

 

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, ao traçar os princípios a 

serem seguidos pela Administração Pública, dispõe que, ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes.  

 

Portanto, a Constituição da República acolheu a presunção de que a prévia 

licitação à contratação é mais vantajosa para a Administração Pública, facultando a 

contratação direta. 
 

Saliente-se que a lei, no art. 24, prescreve um rol taxativo para a dispensa, de 

sorte que somente nessas hipóteses poderá a Administração adotar referido procedimento.  

 

Nesses casos, portanto, cabe à Administração, mediante juízo de oportunidade 

e conveniência, avaliar qual será a forma que proporcionará a contratação mais vantajosa: a 

instauração da licitação ou a contratação direta. 

 

Dentre estas hipóteses, encontra-se aquela prevista no artigo 24 inciso XIII da 

Lei nº 8.666/90, que assim prescreve: 

 
“Art. 24 – É dispensável a licitação: 
(...) 
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, 
desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional 
e não tenha fins lucrativos;” 
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Nessa senda, ressalta-se que tanto a Administração Pública Municipal, quanto outros 

órgãos tem se valido da contratação direta para a promoção de concurso público com 

fundamento no artigo 24, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93. 

 

Conforme a Lei nº 8.666/93 recomenda a dispensa, neste caso, a duas condições: 

 
 I - Tratar-se de instituição brasileira, sem fins lucrativos, ou seja, sociedade 
civil (a lei não exige o título de utilidade pública) de cujo ato constitutivo 
conste como objetivo societário a pesquisa, o ensino ou o desenvolvimento 
institucional;  
II-  Contar a entidade com “inquestionável reputação ético-profissional” (vale 
dizer, em termos licitatórios, idoneidade assemelhada, mutatis mutandis, 
àquela resultante da habilitação prevista no art. 27 e à notória 
especialização definida no art. 25, § 1º Como se percebe, a intenção do 
legislador, no referido inciso, foi a de impulsionar a atuação e o 
aperfeiçoamento de instituições voltadas especificamente às atividades de 
pesquisa, ensino, desenvolvimento institucional ou recuperação social do 
preso. 

 

Noutro giro, para se efetivar a dispensa de licitação, com fundamento no inciso XIII, 

do supracitado artigo 24, devem estar presentes os seguintes requisitos: 

1- A instituição deve ser brasileira;  
2- Possuir em seus fins a dedicação à pesquisa, ao ensino ou ao 
desenvolvimento institucional;  
3- Deve possuir inquestionável reputação ético-profissional;  
4- Não possuir fins lucrativos. 

 

Diante disto, observa-se que a dispensa de licitação com fundamento no art. 24, inciso 

XIII, da Lei nº 8.666/93 pode ser utilizada quando guardar nexo causal entre o objeto do 

contrato.  
 

E nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União: 

 
“O TCU determinou à Administração Pública federal que ‘observe que as 
dispensas de licitação com amparo no inciso XIII do art. 24 da Lei 8.666/93 
só são possíveis quando houver nexo entre o objeto pretendido e as 
atividades de ensino, pesquisa ou desenvolvimento institucional, o que não 
é o caso de serviços ordinários de informática, mesmo os de 
desenvolvimento de sistemas’. Nessa mesma oportunidade a referida Corte 
de Contas também decidiu que a Administração ‘atente que o requisito 
‘desenvolvimento institucional’, previsto no inciso XIII do art. 24 da Lei 
8.666/93, deve receber interpretação restrita, não podendo ser entendido 
como qualquer atividade que promova melhoria no desempenho das 
organizações, sob pena de inconstitucionalidade’. (Acórdão 427/2002 – 
Plenário, DOU de 29.11.2002)” 

 

Inclusive, sobre o assunto, o Tribunal de Contas da União editou a Súmula nº 250: 
 

“A contratação de instituição sem fins lucrativos, com dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93, somente é admitida 
nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a 
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natureza da instituição e o objeto contratado, além de comprovada a 
compatibilidade com os preços de mercado”. 

 

Neste contexto, conclui-se com base na jurisprudência, é possível terceirizar a 

realização de concurso público com e sem licitação. A licitação continua sendo a regra geral e 

a contratação direta, como norma de exceção, deve ser empregada somente quando houver o 

preenchimento dos requisitos do art. 24, inciso XIII, que neste caso, a administração 

contratante deixa evidente também a correlação entre o objeto contratado e o seu 

desenvolvimento nesta municipalidade, importância do interesse público sempre justificado. 

Diante disto, sob o aspecto jurídico, não há impedimento à contratação direta, com 

fundamento no art. 24, XIII, da Lei n. 8.666/1993, para contratação, nos termos do presente 

parecer. 

 

CONCLUSÃO. 

 

Nessas condições, pela a análise jurídica e considerando o interesse municipal 

em suprir as necessidades em destaque no termo de referência e seus anexos, de forma 

favorável ao prosseguimento do Processo Administrativo. 

Estas são as recomendações a qual submeto a deliberação superior. 

Este é o parecer, salvo melhor juízo. 

Cametá/PA, 27 de abril de 2023. 

 

MAURICIO LIMA BUENO 

Procurador do Município 

D.M.n 296/2021 – OAB/PA n. 25044 
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